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Conquistas femininas, direitos sexuais e reprodutivos e a 
necessidade de reorientação do feminismo identitário atual

Feminine achievements, sexual and reproductive rights  

and the need for reorientation of current identitary feminism

Resumo

Fazendo uma revisão dos movimentos sociais femininos e feminis-
tas, o artigo chama atenção para as conquistas das mulheres até 
os direitos sexuais e reprodutivos, como derivados e integrantes de 
uma luta social em prol das massas, fazendo uma crítica ao aban-
dono dessas ações por um feminismo identitário e neoliberal que 
vem se estabelecendo na sociedade e que não se preocupa com as 
questões socioeconômicas que acometem a maioria das mulheres.

Palavras-chave: Mulheres; Feminismo; Lutas sociais; Movimento  
social; Direitos sexuais e reprodutivos.
 

Introdução

O movimento social feminino, entendido co-
mo a ação política das mulheres1, pas-
sou, em geral, por várias fases que não fo-

ram necessariamente paralelas cronologicamen-

te nos diversos países. Da participação em le-

vantes, rebeliões, mudanças de regime – como 

ocorreu na Revolução Francesa – às lutas sufra-

gistas, de direito ao voto e à participação nos 

estudos, reivindicada por mulheres das elites 

burguesas, tivemos uma série de reivindicações 
sociais amplas associadas à participação políti-
ca das mulheres, em movimentos de massa de 
diversos povos, entre trabalhadores do campo 
ou da cidade, até movimentos por direitos es-
pecíficos, que exigiam e provocaram mudanças 
sociais significativas.

Na atualidade, é importante diferenciar o 
feminismo enquanto luta que pretende alcançar 
conquistas sociais amplas, dando continuidade 
aos movimentos de massas que vêm transfor-
mando a história mundial – geralmente ligados 
às esquerdas progressistas, que se intensificam 
no sistema capitalista a partir do final do século 
XIX e, em especial, em quase todo o século XX 
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Abstract

Reviewing the social movements of women and feminists, the 
article calls attention to the conquests of women up to Sexual 
and Reproductive Rights, as derivatives and integrants of a social 
struggle for the masses, criticizing the abandonment of these 
actions by an identitarian and neoliberal feminism that has been 
establishing itself in society and that is not concerned with the 
socioeconomic issues that affect most women.
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– visando a implementação de políticas públicas 
de inclusão e benefício social, da tendência atual 
de um feminismo identitário neoliberal, com viés à 
reivindicação de direitos pela culpabilidade, amplia-
ção de penas e judicializações e uma conduta de 
vigília diante das liberdades de expressão, e que 
não se coaduna com a trajetória dos movimentos 
democráticos das esquerdas mundiais, aos quais 
o movimento de mulheres sempre partilhou.

Foi o primeiro feminismo, ligado às lutas de 
massa, que trouxe a inclusão dos direitos sexu-
ais e reprodutivos às políticas públicas da Amé-
rica Latina2 e brasileiras, pautando mudanças 
principalmente na atenção à saúde sexual e re-
produtiva feminina e que, depois, passaram a ser 
pauta na luta pela atenção em saúde sexual de 
outros grupos – como o movimento LGBT –, após 
o surgimento do HIV/aids na década de 19803.

Lutas das mulheres

- Lutas no Brasil Colônia:

Desconsideradas pelo feminismo histórico 
que, de certa forma, absorveu a ideologia bran-
ca, o protagonismo de mulheres durante o perí-
odo colonial brasileiro não pode ser esquecido. 
Mott4 aponta que nossa historiografia esqueceu 
a participação de mulheres escravas, indígenas, 
crianças e adolescentes, que foram protagonis-
tas enquanto escravas que se somavam à luta 
pela liberdade de seus povos e, muitas vezes, à 
luta pela institucionalização do fim da escravidão 
no Brasil. Essas lutas das mulheres sempre es-
tiveram presentes em todos os povos, épocas e, 
inclusive, no Brasil Colônia.

Assim, Simas5 refere diversos autores que, 
além de casos individuais, citam movimentos 
coletivos de fugas e formações de quilombos 
por escravas; da mesma forma, Marques6 apon-
ta os movimentos dessas mulheres inclusive 

influenciando o Movimento Abolicionista. Grupos 

em fugas, tumultos, agitações, revoltas e insur-

reições tiveram não apenas a participação, mas, 

muitas vezes, foram capitaneados por mulheres 

em situação de escravidão no Brasil, em que a 

reivindicação se constituía desde a luta contra 

más condições de vida e maus-tratos até lutas 

pela instituição da liberdade, exigindo mudanças 

sociais e políticas pelo fim do status de escrava 

e da própria escravidão5.

No entanto, não só as mulheres escravas 

no Brasil Colônia criaram movimentos, mulheres 

pobres e ex-escravas libertas também se organi-

zaram por várias questões, geralmente econômi-

cas, que iam desde alta de preços6 ao direito à 

posse da terra, entre outras.

- A luta pelo voto e pelo direito à universidade:

A primeira luta de mulheres que se autointi-

tula feminista estabeleceu-se no final do século 

XIX e início do século XX. O eixo central dessa 

corrente, composta por mulheres das elites urba-

nas, foi a luta pelo direito ao voto7, exigindo a par-

ticipação política das mulheres nas decisões pú-

blicas, que, inclusive, diziam respeito também às 

próprias mulheres – igualdade política não con-

quistada nas revoluções burguesas americanas 

e francesas8 e que inspiraram movimentos de 

independência em vários países latino-america-

nos desde o final do século XVIII, apesar de elas 

terem participado de todas essas lutas9. Assim, 

em alguns países do ocidente, as mulheres só 

passaram a ter direito ao voto quase um século 

após essa conquista pela população masculina.

No Brasil, no início do século XX, as inte-

lectuais rompiam com o pensamento tradicio-

nal. As mulheres da classe média alta pediam 

o direito de votar e serem votadas10, evento que 

se deu a partir do movimento revolucionário bur-

guês de Getúlio Vargas, que abriu espaço para a 
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conquista do voto feminino, entre outras conquis-
tas sociais e políticas.

Essa luta por direitos políticos também en-
volveu mulheres que lutaram pelo direito à forma-
ção universitária (até então restrito aos homens) 
e, consequentemente, à entrada no mercado de 
trabalho científico especializado. No Brasil, Ber-
tha Lutz, filha do renomado pioneiro da Medicina 
Tropical no Brasil, Adolpho Lutz, ao estudar na 
Universidade de Ciências Naturais em Paris, en-
trou em contato com ideias feministas. Quando 
retornou para o Brasil, fez concurso público, se 
tornando a segunda mulher a ocupar um cargo 
público no país. Posteriormente, ao entrar na Fa-
culdade de Direito, passou a promover a luta pela 
educação feminina, a ascensão das mulheres à 
universidade, criando a Liga para a Emancipação 
Intelectual da Mulher e a Federação Brasileira pa-
ra o Progresso Feminino, realizando, em 1922, o 
I Congresso Feminista do Brasil11.

Cabe lembrar que essas reivindicações fo-
ram feitas por mulheres da elite, pois a maioria 
das mulheres brasileiras se encontrava em cama-
das sociais baixas, realizando trabalhos braçais, 
seja na roça ou como serviçais, outras mantidas 
na condição até de escravas12. No Brasil, assim 
como em outros países, as mulheres da elite que 
reivindicavam direito ao voto e ao estudo esta-
vam se revoltando, na verdade, contra o patriar-
calismo presente no sistema social10.

- Lutas operárias:

Apesar de nem sempre se intitular como fe-
minista, o movimento de luta da classe operária, 
organizado pela mobilização e o início da organi-
zação sindical, pautou questões trabalhistas en-
quanto um feminismo “de massa” da nova clas-
se social emergente de assalariados. Encampava 
em suas pautas, além de reivindicações salariais 
e referentes às condições de trabalho comuns e 

integradas às lutas operárias masculinas, tam-
bém reivindicações específicas que abordavam o 
direito à preservação da intimidade – visto que 
muitas fábricas exigiam a comprovação da não 
gravidez com a menstruação mensalmente13 –, 
além da proteção da mulher no período da gesta-
ção, o direito a creches etc.

Na Europa e nos Estados Unidos, a luta 
não só por melhores salários, mas por redução 
da jornada de trabalho incluiu mulheres que lu-
tavam, inclusive, especificamente pela igualdade 
de salários, visto que ganhavam nas fábricas me-
nos que os homens, diferença que chegava até a 
60%14. Foi, aliás, em uma dessas lutas, num se-
tor em que as mulheres eram muito contratadas, 
o de linhas e tecelagem, que operárias em greve 
foram reprimidas e queimadas em Nova Iorque, 
em 1857, tornando o dia dessa ocorrência, 8 de 
março, escolhido e decretado como o Dia Inter-
nacional da Mulher, na II Conferência Internacio-
nal de Mulheres Socialistas, realizada em 1910 
na Dinamarca e oficializado pela Organização das 
Nações Unidas (ONU) em 197512.

Nesse sentido, cabe destacar que, interna-
cionalmente, as lutas de correntes que se diziam 
socialistas ou comunistas, ou seja, de forte influ-
ência marxista, tinham uma visão progressista e 
igualitária do direito da mulher, igualada na condi-
ção de trabalhadora a ser beneficiada pelas mu-
danças revolucionárias, assim como os homens. 
A luta era por uma mudança social da estrutura 
capitalista, para que mulheres e homens da clas-
se trabalhadora saíssem do domínio da minoria 
burguesa para uma nova sociedade emancipada, 
socialista, de poder apenas operário15. Não à toa, 
a partir dessa perspectiva, a Revolução Socialis-
ta Russa de 1917 veio a estabelecer uma série 
de mudanças quanto às questões femininas, que 
vão desde a igualdade salarial até a remuneração 

de profissionais para realizar o trabalho domésti-
co nas casas das “camaradas operárias”16. 
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Da mesma forma, na Revolução Socialis-
ta Chinesa de 1945, um dos primeiros decretos 
do presidente Mao Tse Tung estabeleceu justa-
mente a proibição da “amarração dos pés” das 
mulheres, prática cultural opressiva que buscava 
controlar o ir e vir das mulheres e que tinha se im-
plantado como um modelo de estética – o de ter 
os pés pequenos (pés de lótus) e que retorcia e 
deformava os pés que ficavam sempre dentro de 
sapatos –, além de provocar mudanças nos direi-
tos e cargos das “camaradas mulheres”, que pas-
saram a ter igualdade de condição em relação ao 
homens, fortalecendo a concepção de que o(a) 
trabalhador(a) é a pessoa que deve participar so-
cialmente para a construção da sociedade e das 
instâncias de poder17.

No Brasil, desde o final do século XIX, o tra-
balho assalariado já provocava organizações co-
letivas de trabalhadores10. Esses movimentos, 
por vezes, eram compostos por mulheres, como 
se verificou com o movimento das cigarreiras em 
Recife, em 190318. Tais lutas operárias se inten-
sificam com a vinda de imigrantes europeus após 
a Primeira Guerra Mundial, que formaram, princi-
palmente, os movimentos operários do Sudeste 
e Sul do Brasil. Essas lutas também eram relati-
vas à jornada de trabalho, ao salário, mas tam-
bém incluíam férias remuneradas, aposentadoria 
etc.10, culminando, ainda, na Primeira República, 
com a greve geral de 1917, que durou 30 dias, 
com forte participação de trabalhadores italianos 
e espanhóis que trouxeram suas ideias anarquis-
tas para o nosso país19.

No Rio de Janeiro, em 1931, Natércia da 
Cunha Silveira criou a Aliança Nacional de Mu-
lheres, para discutir problemas das mulheres 
trabalhadoras e em um ano já contava com 
mais de 3.000 associadas. Essa mobiliza-
ção pautava as condições de trabalho femini-
no, realizava atividades de fiscalização de fá-
bricas, prestava assistência jurídica à mulher 

trabalhadora e estabelecia uma caixa de auxí-
lio à mulher desamparada20.

Assim, especificamente em relação à con-
dição das mulheres trabalhadoras, reivindica-
va-se a igualdade salarial, a regularização do 
trabalho feminino (que em várias fábricas não 
era feita), proposições que resultaram em di-
versas manifestações de 1917 a 1920, levan-
do à expulsão de ativistas do país. Essas lutas 
com pautas diferenciadas sempre ocorreram e 
tiveram regulamentações da proibição do tra-
balho nos subterrâneos (de minérios) na Ingla-
terra, em 1842 e na França, em 1848. A Ale-
manha proibiu o trabalho feminino noturno em 
1905, tudo isso porque as mulheres eram mui-
to sacrificadas21.

Já a licença maternidade pautou-se não 
apenas no reconhecimento de questões sociais, 
já que as mulheres eram as cuidadoras dos fi-
lhos, mas também pensando na questão fisioló-
gica do pós-parto, por isso foi uma reivindica-
ção que passou a ser encampada pelo Tratado 
de Versalhes pós-guerra em 1919 e pela Orga-
nização Internacional do Trabalho (OIT) desde 
a sua criação nesse mesmo ano22. Ela busca, 
além da proteção da saúde da mãe e do bebê, 
proteger a mulher trabalhadora de qualquer dis-
criminação baseada na sua condição de mãe, 
proibindo sua demissão.

A reivindicação por creches, que deter-
mina que empresas com 30 ou mais funcio-
nárias tenham local apropriado para “guardar 
sob vigilância e assistência os seus filhos no 
período de amamentação”23 ou pela realização 
de convênios com creches públicas ou priva-
das, entrou na legislação trabalhista brasileira 
em 1967 (ou pelo fornecimento do auxílio cre-
che, em 2006), fruto da reivindicação do mo-
vimento de mulheres operárias. No entanto, 
esse movimento é intensificado enquanto rei-
vindicação aos governos locais na década de 
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1970, principalmente no estado de São Paulo 

– região que vinha tendo a expansão indus-
trial – onde foi criado o Movimento de Luta por 
Creches24. Eram pautas, portanto, associadas 
à nova condição da mulher trabalhadora e que 
ainda ocorrem por diversas reivindicações li-
gadas ao trabalho. Desde os anos 1980, es-
ses temas pautam vários sindicatos e centrais 
sindicais, de forma crescente, num “Novo Sin-
dicalismo”, fruto da abertura política pós-Dita-
dura Militar10.

Essa luta por creches além de inaugurar a 
reivindicação do papel do Estado não mais ape-
nas como regulador das relações trabalhistas, 
mas de um Estado que dê assistência à mulher 
trabalhadora, criando creches para que ela pos-
sa trabalhar.

- Lutas pelo direito ao próprio corpo:

Essa etapa de luta das mulheres, que tam-
bém se autointitulam explicitamente feministas, 
inicia-se nos anos 1960 e tem como foco a luta 
pela igualdade social e cultural da mulher quan-
to a si, ao próprio corpo e à sua integridade. A 
massificação do rádio e, posteriormente, da te-
levisão, ampliando a troca de modelos culturais, 
pauta as lutas pela libertação das mulheres de 
classe média no âmbito doméstico, do casamen-
to e dos parceiros, explicitando a pauta do direito 
à igualdade. A busca da autonomia, do direito ao 
divórcio e da não violência se aliaram à dissemi-
nação da pílula anticoncepcional, promovendo a 
dissociação entre o sexo e a maternidade, a libe-
ralização dos comportamentos e a discussão do 
direito ao próprio corpo, ao prazer e à indepen-
dência sexual25.

Essa pauta feminista, trazida principalmen-
te por mulheres da classe média e militantes de 
esquerda que estavam retornando do exílio na 
Europa diante da redemocratização brasileira nos 

anos 1980, tinha forte influência de concepções 
marxistas e de luta por direitos sociais. Assim, 
essa fase das lutas de mulheres brasileiras se 
configurava entre militantes políticas pela luta 
social para a construção de uma sociedade so-
cialista, por uma parcela, e pela construção de 
uma sociedade social democrática, ambas as 
correntes reivindicando igualmente o papel do 
Estado de bem-estar social e garantidor de di-
reitos de cidadania.

Nesse sentido, as reivindicações de direito 
à creche são apoiadas por esse grupo, que pas-
sa a reivindicar do Estado outras ações: a prote-
ção contra a violência doméstica provocada por 
parceiros; bem como o direito à contracepção, à 
assistência a sua saúde, a partir de um olhar es-
pecífico do corpo feminino de reprodutora, que 
fundará a noção de assistência à “saúde da mu-
lher”, para além de seu papel de reprodutora/
gestante, incluindo seus momentos não gravídi-
cos, numa abordagem da mulher em suas várias 
fases de vida25.

Esse movimento promoveu a escrita do Pro-
grama de Assistência Integral à Mulher (PAISM), 
em 1983, o primeiro documento que marca26 po-
líticas de atendimento à mulher fora do modelo 
“materno-infantil” e voltado apenas para a mu-
lher na condição de portadora, visando melhoria 
das condições de nascimento, parto e redução 
da mortalidade infantil. O PAISM, sofrendo várias 
influências do Movimento de Reforma Sanitária 
Brasileira, surgiu com o objetivo de orientar a 
abordagem da saúde integral da mulher em todas 
as etapas de sua vida, incluindo adolescência e 
climatério, a prevenção ginecológica, atenção à 
saúde mental e a orientação contraceptiva para 
que a mulher pudesse decidir o momento ideal 
para engravidar, caso esse fosse o seu desejo. 
Além, obviamente, da assistência ao pré-natal e 

ao puerpério, visando à redução da mortalidade 
materna e infantil26.
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A luta pelos direitos sexuais e reprodutivos

Essa agenda libertária, ocorrida paralela-
mente em várias regiões do então chamado ter-
ceiro mundo (países subdesenvolvidos), resultou 
em uma grande organização feminina e feminista 
em diversos países, culminando na participação 
de delegações de mulheres na Conferência Na-
cional de População e Desenvolvimento realizada 
pela Organização das Nações Unidas (ONU), no 
Cairo, em 199427. A reivindicação de pautas femi-
ninas de saúde preconizou a inserção do termo 
“direitos reprodutivos”, pela primeira vez, como 
direitos humanos, além da inserção da violência 
doméstica como fator de vulnerabilidade da vida 
das mulheres. Nesse período, houve a convoca-
ção de uma conferência exclusiva para discutir os 
direitos humanos das mulheres, a Conferência da 
Mulher, realizada em Beijing (Pequim), na China, 
em 199528.

A partir daí, as conferências internacionais 
de direitos humanos passaram a ter ampla parti-
cipação e incluir discussões e metas femininas e 
feministas, estabelecendo recomendações a se-
rem adotadas por todos os países-membros da 
ONU. Isso gerou a disseminação de discussões, 
mudanças legislativas e implementação de políti-
cas públicas em vários países, em toda a Améri-
ca Latina e, inclusive, no Brasil.

Quanto à violência doméstica, em 1994, foi 
realizada em Belém do Pará a Convenção Intera-
mericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violên-
cia contra a Mulher, organizada pela Comissão 
Interamericana de Mulheres da Organização dos 
Estados Americanos (OEA)29. Esse encontro es-
tabeleceu o primeiro tratado internacional legal-
mente vinculante aos países-membros, que crimi-
naliza todas as formas de violência contra a mu-
lher, em especial, a violência doméstica e sexual.

A conquista de vários desses direitos 
sociais nos períodos pós-ditaduras militares 

latino-americanas arrefeceu a pauta de mulhe-
res nos movimentos operários de base; inclusi-
ve, porque se vislumbrou (com certa ingenuidade) 
que as conquistas democráticas seriam cres-
centes, englobando as reivindicações dos diver-
sos grupos sociais, inclusive as mulheres, que 
passariam a ser ouvidas nos diversos espaços 
de participação social previstos na nova Consti-
tuição Federal brasileira de 198830. Nossa Carta 
Magna prevê não apenas a participação política 
pelo voto, mas a organização de todo o Poder 
Executivo sob a diretriz de comissões de repre-
sentação para garantir a participação social da 
população nas três esferas de poder (federal, 
estadual e municipal), nos mais variados seto-
res da administração pública: educação, saúde, 
meio ambiente, assistência social31 etc. Além 
disso, prevê a possibilidade de emendas popu-
lares no Legislativo, de forma a garantir a propo-
sição de leis pela própria população.

Essa perspectiva ingênua de progressão 
de conquistas democráticas e sociais se forta-
leceu com a vitória dos governos de esquerda 
em vários países latino-americanos, como ocor-
reu com a ascensão de Luiz Inácio Lula da Silva 
à presidência do Brasil, em 2003, que acendeu 
toda uma participação de lideranças sociais de 
trabalhadores que nunca tinham sonhado chegar 
próximos ao poder. Nesse entendimento, a reto-
mada da proposta de um Estado nacional, que 
promoveria as questões sociais dentro do próprio 
capitalismo, ocupou o lugar dos discursos revolu-
cionários antissistema. Isso causou a desmobili-
zação de vários movimentos e lideranças, inclusi-
ve o movimento feminista, que passaram a atuar 
apenas na implementação de políticas públicas 
do Estado, seja ocupando cargos de gestão e 
técnicos, seja pela articulação e parceria com o 
próprio governo federal ou com as outras instân-
cias estaduais e federais em que venceram can-
didatos progressistas. Tinha-se a certeza de que 
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o avanço social “natural” ampliaria mais e mais 
as condições de cidadania e inclusão social do 
povo, incluindo as mulheres brasileiras.

Pura ingenuidade! Não se antevia o apro-
fundamento de um capitalismo centrado na acu-
mulação financeira monopolista, de um neolibe-
ralismo transnacional que buscaria sorrateira-
mente interferir nos diversos estados nacionais 
via sistema financeiro e proposições de enxu-
gamento do Estado e da administração pública, 
a partir dos anos 1990, inclusive questionando 
“gastos” com o bem-estar social da saúde, edu-
cação, direitos trabalhistas e previdência so-
cial32-33. No Brasil, esse modelo se implementa 
fortemente a partir da lei de responsabilidade 
fiscal, de 200034, que estabelece a necessida-
de de ligação das despesas do Estado a espe-
cíficas receitas; à Emenda Constitucional no 95, 
de 201635, que estabelece o teto de gastos e 
congela as despesas primárias e o piso de diver-
sos setores, inclusive da saúde, de acordo com 
gastos de anos anteriores, impedindo o aumen-
to de investimentos e desconsiderando o cresci-
mento populacional normal.

Com relação à saúde, cabe lembrar que a 
partir de 1998, a lei federal no 9.637 permite a 
terceirização da saúde para as chamadas Organi-
zações Sociais (OS)36, possibilitando que empre-
sas privadas recebam recursos do próprio Estado 
para administrar a implementação das políticas 
de saúde no país. Isso tem tido como consequ-
ência o enfraquecimento da estrutura do Estado, 
interrompendo a necessária realização de con-
cursos públicos para a efetivação de recursos 
humanos nessa área, que passa a ter caráter 
contratual e constante rotatividade37. Ao mesmo 
tempo, essa terceirização insere grupos privados 
que objetivam o lucro na prestação de serviços 
de saúde, ameaçando a seguridade social previs-
ta constitucionalmente e, portanto, qualquer pro-
jeto de Estado de bem-estar social.

As conquistas das mulheres  

X o feminismo identitário atual

Os movimentos sociais que surgiram a partir 
da luta das mulheres e que predominaram até a 
entrada do século XXI uniam as preocupações das 
especificidades femininas às lutas sociais autênti-
cas e concretas do dia a dia da maioria das mulhe-
res, considerando as condições de trabalho, custo 
de vida, anistia a presos políticos brasileiros10.

“Surgiram da tomada de consciência de 
seus direitos e adotaram forma diversa 
do clientelismo que costumava caracteri-
zar as relações entre as classes subalter-
nas e o poder” (p. 34).

Como afirma Lima Junior10, a desigualdade 
social era tamanha em todas as áreas que as mu-
lheres “reivindicaram não somente expressões da 
questão social que as envolviam, mas também as-
suntos que envolviam transporte, comunidade, saú-
de, moradia, dentre outros” (p.1). Isso gerou a unifi-
cação de lutas entre mulheres de classe média aos 
interesses das mulheres das classes mais baixas da 
sociedade, que reivindicavam assistência devido à 
desvantagem socioeconômica de sua condição de 
trabalhadoras, inerente ao sistema capitalista; ou 
seja, unindo questões produtivas às reprodutivas10.

Porém, a partir de um determinado momen-
to, observou-se, como apontou Lima Junior10:

“o movimento de mulheres e o movimento 
feminista tomam caminhos diferentes. (…) 
Um continua abordando as questões polí-
ticas, a luta da sociedade, ao passo que 
o movimento designado de feminista, a 
despeito da alcunha que lhe fora imposta 
de alienadas dos problemas maiores pelo 
qual passava o país, concentra seus es-
forços e direciona sua luta para as ques-
tões referentes a subordinação social das 
mulheres que tem sua origem desde o es-
paço doméstico” (p.1).
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Confirmando ideias de Bellozo e Resende38, 

verifica-se que o rompimento da mulher do confi-

namento na esfera privada, inserindo-se em dis-

cussões de trabalho, motivadas pelos problemas 

sociais (relacionados ao custo de vida, escola, 

habitação, temas que foram a alavanca para a 

mobilização), se coaduna com a discussão sobre 

as questões de gênero, que ameaçam a separa-

ção entre o espaço público e o privado, no qual a 

maioria das mulheres trabalhadoras vive. Assim, 

questões como as situações de violência domés-

tica, às quais muitas mulheres são submetidas, 

passaram a ser foco de explicitação e ampla dis-

cussão10. Isso impôs não apenas mudanças so-

ciais quanto ao papel regulador do Estado – que 

se referia à luta política coletiva por segurança e 

proteção –, mas também quanto à percepção de 

que deveria haver uma reconstrução das relações 

familiares e íntimas, ou seja, alteração de fatores 

culturais, inclusive religiosos, de origem e regio-

nalidade e que dependem da esfera pessoal.

Fazendo um mea culpa sobre a desmobili-

zação dos movimentos de mulheres após a inte-

gração de várias lideranças e militantes nos go-

vernos progressistas do processo de redemocra-

tização do país39, percebemos hoje que os ideais 

feministas se descolaram das lutas sociais para 

a nova geração que ingressou na militância e que 

não foi formada para a luta pela garantia da con-

tinuidade das conquistas socioeconômicas. A no-

va geração feminista que predomina no Brasil se-

gue um feminismo identitário, que adere a pautas 

específicas das mulheres sem, no entanto, asso-

ciá-las à luta política pelo desenvolvimento social 

e da nação, às lutas de esquerda, à trajetória 

de reivindicação de um Estado democrático e à 

articulação conjunta por uma transformação do 

sistema social; se configura enquanto um movi-

mento “feminista liberal individualista”, que com-

pete com os próprios movimentos de esquerda, 

tal como alguns autores vêm apontando como 

problema dentro do movimento negro40.

Meninas de classe média, universitárias e 

ativistas adotam discursos e ações descolados 

de outros movimentos, não realizando a mobiliza-

ção contra as estruturas repressivas do sistema 

capitalista, mas pautando-se em denúncias das 

mazelas vividas pelas mulheres individualmente. 

Confrontam a própria militância masculina, pro-

pondo, ao contrário dos movimentos sociais de 

luta anteriores, um maior punitivismo estatal. 

Assim, as pautas das mulheres que tiveram, em 

sua origem, propostas de inclusão social se tor-

naram excludentes numa “politização do ressen-

timento”41, ou seja, se transformaram em grupos 

fechados que discriminam pessoas com pensa-

mentos divergentes, numa postura não apenas 

crítica, mais violenta e quase fascista de patru-

lhamento ideológico, importando apenas privile-

giar a defesa das próprias ideias e de conceitos 

nominativos (e geralmente importados) como ver-

dades a serem impostas aos próprios movimen-

tos da esquerda militante. 

Além disso, almejam o denuncismo, a cen-

sura e o aumento de penas criminais, desconfi-

gurando toda a trajetória esquerdista democrá-

tico-libertária, que propõe liberdade de ideias e 

melhorias sociais e educacionais em vez de polí-

ticas penais42, incluindo iniciativas de promoção 

de penas alternativas que visam a diminuição de 

um Estado carcerário em prol do investimento na 

inclusão social43.

Esse novo formato de feminismo se acirrou 

com o uso da internet, promovendo linchamentos 

eletrônicos e “cancelamentos” persecutórios que 

reforçam a abordagem das lutas por vivências e 

percepções de casos privados e não mais pela 

discussão coletiva do interesse e necessidade 

das mulheres, da massa, e do acesso da popu-

lação das classes sociais excluídas e exploradas 
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aos benefícios de cidadania. As antigas ideias so-

bre os aparatos de poder do Estado capitalista, 

a reflexão sobre a luta de classes e a opressão 

social são, assim, ignoradas e o feminismo se 

torna um discurso histérico de reclamação e bus-

ca de repressão.

Abandonou-se também a visão formadora 

e de educação social, necessária para a cons-

trução de novos discursos e padrões de compor-

tamento, inclusive para formação de meninos e 

promoção educacional masculina, conduzindo à 

condenação dos comportamentos por si só, sem 

associação às suas origens populares e cultu-

rais de que derivam. A reivindicação passou a ser 

apenas de um legalismo e judicialização sob a 

ótica punitivista de um Estado não mais partici-

pativo e aberto à sociedade, mas paternalista e 

de autoridade de polícia sobre o indivíduo.

A grande massa de mulheres brasileiras es-

tá bem longe disso. Com o avanço do neolibe-

ralismo no país, vem perdendo direitos: direitos 

participativos, direitos trabalhistas, direitos agrá-

rios, direitos indígenas, direitos de acesso a bons 

serviços públicos, direito de acesso à saúde, que 

afetam, por fim, também seus direitos sexuais e 

reprodutivos. Entre o senso comum da população 

brasileira, o individualismo a fez trilhar para outro 

lado: houve uma adesão maciça às igrejas evan-

gélicas neopentecostais, que promovem uma “te-

ologia da prosperidade”, enfraquecendo o movi-

mento social desmantelado e bem distante das 

“bolhas” feministas.

O sistema e o discurso neoliberal absorve-

ram o identitarismo, transformando-o em produto 

e propaganda para suas empresas, utilizando es-

sas pautas como fatores de crescimento e pro-

dutividade, ofuscando as populações periféricas 

com o benefício de poucos indivíduos, estreitan-

do laços econômicos entre patrões e trabalhado-

res44, fortalecendo o sistema vigente contra as 

reais lutas sociais e “maquiando” empresas, que 

passaram a se autodenominar de “inclusivas de 

minorias”. Ao mesmo tempo, são pautas que vêm 

sendo financiadas por fundações e instituições 

ligadas a empresários que têm atuado com in-

terferência econômica nefasta em vários países, 

como George Soros45, apontando a instrumenta-

lização dessas pautas contra um real movimento 

de transformação social.

Esse “neoliberalismo progressista” é de-

nunciado por Fraser46, que afirma que ele atua 

enfrentando questões específicas por dentro do 

sistema em vez de propor rupturas e a transfor-

mação do Estado, do modelo capitalista atual, 

que impossibilita o crescimento das nações e 

dos povos homogeneamente. Como aponta Da-

vis47, referindo-se às lutas raciais norte-america-

nas, as políticas neoliberais, devido à influência 

dos Estados Unidos nos diversos países, têm 

prejudicado a classe trabalhadora como um todo, 

deteriorando as condições de vida das mulheres 

e das populações frente a uma concentração de 

renda nunca vista. A luta contra esse sistema de-

ve ser o foco de todos os movimentos que se 

dizem sociais, movimentos que devem estar atre-

lados, identificando que a conquista inicial mais 

importante é a distribuição de renda e a disso-

lução de um sistema que concentra capital nas 

mãos de uma minoria em detrimento da vida da 

maioria das populações.

Considerações finais – a necessidade  

de reorientação do feminismo atual

Falar em direitos sexuais e reprodutivos é 

falar de inclusão social: começa com acesso à 

moradia, à água, ao saneamento, ao trabalho, à 

assistência à saúde, à educação, à democratiza-

ção dos meios de informação, aos direitos traba-

lhistas e previdenciários, que garantem o bom vi-

ver. Enfim, direitos sexuais e reprodutivos só são 



|13

Sexualidade, Gênero e Saúde Sexual e Reprodutiva I

vol.22, n.1, jul 2021 

possíveis se um Estado existe efetivamente, para 
que trace, com a participação de sua população, 
um futuro inclusivo, saudável e mais igualitário.

A retomada de uma trilha feminista de luta 
pela igualdade e direitos sociais gerais, portanto, 
precisa ser feita para que não ocorram mais re-
trocessos do que os que estamos vendo desde o 
Golpe de Estado de 2016.
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